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LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0569/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que visa instituir 
o “Programa Cultural Ballet para Todos” no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, o programa tem o objetivo de desenvolver bailarinos amadores, 
assegurando o mínimo de 10% da grade mensal de horários de shows e espetáculos dos 
teatros privados, públicos e CEUS para apresentações individuais ou em grupo. Os bailarinos 
profissionais poderão participar do programa, desde que não façam parte de outra grade 
horária de shows e espetáculos como contratados da Municipalidade. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal.  

A Constituição Federal estabelece que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215). 

O projeto também está em estrita consonância com o disposto no art. 191 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, o qual expressamente assegura que cabe ao Município 
de São Paulo garantir “a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, 
observado o princípio da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão 
das manifestações culturais”.  

A propositura pretende valorizar não só o dança, como também a atividade física, já 
que tal modalidade privilegia a coordenação motora e a resistência física. 

Nesse sentido, merece destaque o art. 217 da Constituição Federal, o qual estabelece 
ser “dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada 
um”. 

O art. 230 da Lei Orgânica Municipal corrobora o supraexposto ao afirmar ser dever do 
Município apoiar e incentivar “o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como 
formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de preservação da 
saúde física e mental do cidadão”. 

Além disso, a nossa Lei Orgânica estabelece a obrigatoriedade de o Município 
incentivar a prática esportiva, como se pode aferir do disposto no art. 233. 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao quanto 
estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei Maior Local, considerando que pretende 
valorizar e incentivar a prática do ballet. 

Para aprovação, a propositura deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/02/2016, p. 128 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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